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RESUMO  

O presente Produto Educacional, desenvolvido em formato audiovisual e intitulado “Quando a 

letra encontra a luta: relatos de mulheres do Povoado Vermelho, alfabetização e vida”, tem 

como objetivo dar visibilidade às vozes, memórias e experiências de alfabetização de mulheres 

da comunidade quilombola do Povoado Vermelho (Cavalcante/GO). A obra é fruto da 

dissertação de Mestrado intitulada "Mulheres do Povoado Vermelho, no município de 

Cavalcante, Goiás: um olhar sobre as propostas de alfabetização do governo de Goiás no espaço 

quilombola (2022)", desenvolvida no âmbito do Mestrado Profissional em Ensino na Educação 

Básica do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada 

à Educação (CEPAE) da Universidade Federal de Goiás (UFG). A produção, de abordagem 

qualitativa, foi construída por meio de uma imersão de sete dias na comunidade, utilizando 

recursos acessíveis para captação audiovisual e priorizando uma escuta sensível, ética e 

comprometida com as narrativas das participantes. Foram registrados sete depoimentos, sendo 

seis de mulheres quilombolas participantes do Projeto Alfabetização e Família e um da 

professora Andreia Gonçalves Lima, cuja mediação foi fundamental. O produto busca valorizar 

as experiências educativas em contextos quilombolas, evidenciando saberes, resistências e 

modos de vida que atravessam os processos de alfabetização, contribuindo para reflexões sobre 

políticas públicas e práticas pedagógicas em Educação de Jovens e Adultos em territórios 

tradicionais. 
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Introdução 

O vídeo "Quando a letra encontra a luta: relatos de mulheres do Povoado Vermelho, 

alfabetização e vida" é um convite para adentrar as vozes, memórias e vivências de mulheres 

quilombolas que, ao aprenderem a ler e escrever tardiamente, reescreveram não apenas 

palavras, mas suas próprias histórias. Gravado no coração da comunidade quilombola do 

Povoado Vermelho, em Cavalcante (GO), este material audiovisual reúne os depoimentos de 

seis mulheres (Dona Roberta, Dona Joana, Dona Luíza, Dona Alcenir, Dona Carlita e Dona 

Santina) e da professora Andreia Gonçalves Lima, cuja mediação pedagógica afetiva foi 

fundamental para a transformação vivida por cada uma delas. 

Este documentário é o produto educacional resultante da dissertação de Mestrado 

intitulada “Mulheres do Povoado Vermelho, no município de Cavalcante, Goiás: um olhar 

sobre as propostas de alfabetização do governo de Goiás no espaço quilombola (2022)”, 

desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica 

(PPGEEB) do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação (CEPAE) da Universidade 

Federal de Goiás (UFG), sob orientação da Professora Doutora Anna Maria Dias Vreeswijk. 

Mais do que um anexo, a obra constitui-se como extensão viva da pesquisa, materializando, em 

imagem e som, o compromisso ético-político com a devolutiva às participantes e a divulgação 

científica de suas narrativas. 

A produção foi tecida artesanalmente durante uma imersão de sete dias no povoado. 

Acompanhada pela professora Andreia, que nos guiou com sensibilidade pelas casas e histórias 

da comunidade, e com o apoio de minha filha Anaya e meu companheiro Lucas na captação 

das imagens com um simples telefone celular, buscamos construir um ambiente de escuta 

horizontal, onde cada entrevista se transformava em uma roda de prosa regada a café, cantos e 

memórias compartilhadas ao redor do fogão a lenha. 

Os relatos aqui registrados extrapolam o ato de alfabetizar-se. Emergem como atos de 

escrevivência (Evaristo, 2020), nos quais a palavra conquistada se torna instrumento para narrar 

dores históricas, celebrar a reconquista da dignidade, afirmar a autonomia no cotidiano e 

fortalecer os laços comunitários e ancestrais. Como revela a pesquisa, ao aprender a “ler a 

Bíblia”, “saber o troco” ou “assinar o nome com consciência”, essas mulheres, além de 

dominaram um código, inscreveram seus corpos e suas lutas no mundo da palavra escrita, 

confrontando o racismo estrutural e o epistemicídio que por séculos as silenciou. 

Assim, este vídeo não se pretende um ponto de chegada, mas um ponto de partida. Que 
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as vozes que ecoam nestas imagens possam tocar educadores, gestores públicos, pesquisadores 

e todos aqueles que acreditam no poder transformador de uma educação que, em vez de adaptar, 

liberta; que, em vez de silenciar, escuta; e que, em vez de apagar, celebra a memória e a 

resistência de mulheres negras quilombolas que, ao encontrarem a letra, reencontraram a si 

mesmas e reafirmaram o direito inegociável de serem autoras de sua própria história 

 

 



  

 

1 Fundamentação Teórica 

A experiência de alfabetização das mulheres do Povoado Vermelho, capturada em seus 

relatos no documentário “Quando a letra encontra a luta”, não é um fato isolado. Ela se inscreve 

em um contexto mais amplo de lutas históricas, políticas públicas e debates teóricos sobre o 

direito à educação, as relações étnico-raciais e as especificidades de gênero que atravessam a 

vida de mulheres negras e quilombolas no Brasil. Para compreender a profundidade do que 

essas narrativas revelam, é necessário lançar mão de algumas lentes conceituais que nos ajudam 

a enxergar, para além da emoção do depoimento, as estruturas sociais, os avanços normativos 

e os desafios que moldaram, e ainda moldam, suas trajetórias. 

 

1.1 O Chão da Exclusão: Sujeitos da EJA e a Leitura do Mundo 

As mulheres que vemos no vídeo personificam o que Arroyo (2017) denomina de 

“passageiras da noite”. São trabalhadoras rurais, cuidadoras do lar e da roça, que por décadas 

tiveram o direito à escola negado, não por falta de vontade ou capacidade, mas por uma estrutura 

social que, historicamente, reservou à população negra e pobre do campo os lugares do trabalho 

braçal e do silêncio. O autor nos ensina que as diferenças de percurso, de trabalho e de acesso 

revelam, na verdade, diferenças sociais, raciais e de classe profundamente enraizadas. A 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), para esses sujeitos, não é uma mera reposição de 

conteúdo, mas um espaço de reconhecimento e de luta por uma vida mais justa. 

É nesse ponto que a obra de Freire (1979, 2021) se torna indispensável. Para esse autor, 

a alfabetização não pode ser um ato de doação, de “cima para baixo”, mas um processo de 

conscientização que parte da leitura de mundo que o educando já possui. A alfabetização 

verdadeiramente emancipadora é aquela que, como vimos nos relatos, permite ao sujeito não 

apenas decodificar letras, mas “ler” a realidade, identificar injustiças e se reconhecer como 

capaz de transformá-la. Quando Dona Alcenir afirma que agora “sabe o que está assinando” ou 

quando Dona Luíza declara que perdeu o medo de viajar, elas estão exercendo, na prática, essa 

autonomia conquistada pela palavra. 

 

1.2 Direito negado, direito conquistado: o marco legal da EJA e a realidade quilombola 

A luta dessas mulheres por alfabetização não é apenas individual; é também uma 

demanda histórica que encontra respaldo em importantes marcos legais. A Constituição Federal 
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de 1988, em seu artigo 208, já assegurava a educação básica como direito de todos, inclusive 

para aqueles que não tiveram acesso na idade própria. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB — Lei n.º 9.394/96) regulamentou esse direito, definindo a EJA como uma 

modalidade de ensino que deve respeitar as condições de vida e trabalho de seus estudantes. 

Mais recentemente, o Plano Nacional de Educação (PNE — Lei n.º 13.005/2014) 

estabeleceu, em sua Meta 9, a erradicação do analfabetismo absoluto e a redução da taxa de 

analfabetismo funcional. Em Goiás, o Plano Estadual de Educação (PEE) previu, em sua Meta 

5, a realização de levantamentos para mobilizar o acesso e o retorno de jovens e adultos à escola, 

com atenção especial às zonas rurais, quilombolas e indígenas. O Projeto Alfabetização e 

Família, implementado pela Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC) em parceria 

com o Gabinete de Políticas Sociais, surge nesse contexto como uma tentativa de responder a 

esses mandamentos legais, levando a alfabetização a territórios historicamente negligenciados, 

como o Povoado Vermelho. 

No entanto, como alertam estudiosas como Costa (2015) e Machado (2001), a existência 

da lei não garante, por si só, a efetivação do direito. A redução no número de escolas que 

ofertam a EJA em Goiás, apontada pelo Instituto Mauro Borges (IMB, 2019), revela a 

contradição entre o discurso normativo e a realidade concreta. A experiência do Povoado 

Vermelho, portanto, ilumina tanto o acerto de uma política pública que chega ao território 

quanto a fragilidade de um sistema que ainda precisa lutar para se manter. 

 

1.3 Interseccionalidades: raça, gênero e a experiência da mulher quilombola 

Para compreender a singularidade da experiência dessas mulheres, no entanto, o olhar 

sobre a EJA e as políticas públicas é insuficiente. É preciso articulá-lo às questões de raça e 

gênero, que se entrelaçam para produzir formas específicas e agravadas de exclusão. É aí que 

entra o conceito de interseccionalidade, formulado por Crenshaw (2002) e aprofundado por 

autoras como Akotirene (2022) e Collins e Bilge (2021). 

A interseccionalidade nos mostra que Dona Roberta não sofre discriminação apenas por 

ser mulher, nem apenas por ser negra, mas pela forma como essas duas opressões se combinam, 

produzindo uma realidade particular. A humilhação que ela relata ao ser chamada de “besta” 

por não saber fazer um troco é uma expressão concreta dessa sobreposição: é o racismo que 

desumaniza e o machismo que silencia, atuando juntos para mantê-la em um lugar de 

subalternidade. 

Essa violência histórica contra a mulher negra é analisada por teóricas fundamentais. 
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Carneiro (2005) denuncia o epistemicídio, isto é, o processo sistemático de desqualificação e 

anulação dos saberes produzidos por negros e negras, que ao longo dos séculos tentou reduzir 

a população negra à condição de corpo produtivo e reprodutivo, esvaziado de intelecto e 

subjetividade. hooks (2018), por sua vez, nos lembra que a mulher negra foi historicamente 

excluída até mesmo do ideal hegemônico de “mulheridade”, sendo duplamente silenciada: pelo 

racismo da sociedade e pelo sexismo que, por muito tempo, também marcou os movimentos 

feministas e negros. 

Por fim, Gomes (2005, 2017) e Munanga (2003) nos oferecem as ferramentas para 

pensar a educação como espaço de resistência e de reconstrução identitária. Gomes (2017) 

discute a pedagogia da ancestralidade e a importância de uma educação que reconheça e 

valorize os saberes, as memórias e as práticas culturais das comunidades negras e quilombolas. 

Munanga (2003) desconstrói o mito da democracia racial e nos convoca a enfrentar o racismo 

estrutural que ainda permeia a sociedade e a escola brasileira. 

 

1.4 A potência da escrevivência: narrar-se para existir 

Para finalizar, é impossível assistir aos relatos do documentário sem evocar o conceito 

de escrevivência, cunhado por Evaristo (2020). A escrevivência é a escrita que nasce da 

experiência vivida, da memória, da dor e da resistência de mulheres negras. Não é uma escrita 

narcísica ou individual, mas um ato coletivo que inscreve no mundo as vozes de uma 

comunidade historicamente silenciada. 

Quando Dona Joana diz que “Deus mandou esse pessoal pra mim estar estudando”, ou 

quando Dona Carlita celebra o fato de poder "ler a Bíblia", elas não estão apenas relatando 

fatos. Estão, por meio da palavra, afirmando sua existência, ressignificando suas trajetórias e 

se conectando a uma ancestralidade que também lutou para que elas pudessem, um dia, chegar 

até ali. A escrevivência, neste contexto, é a materialização da alfabetização como ato de 

libertação. 

Esta fundamentação, longe de esgotar o debate, pretende oferecer ao espectador e aos 

educadores que utilizarão este material algumas chaves de leitura para compreender a potência 

do que está sendo visto e ouvido. As mulheres do Povoado Vermelho, com suas palavras 

simples e profundas, nos ensinam que a alfabetização é, sim, um direito; mas é também um 

instrumento de reconquista da dignidade, uma ferramenta de autonomia, um ato de fé, uma 

prática política e, acima de tudo, uma afirmação coletiva de que suas histórias, bem como as 

histórias de todas as mulheres negras deste país, merecem ser contadas, ouvidas e celebradas.



  

 

2 Metodologia 

A construção do produto educacional foi orientada por uma abordagem qualitativa de 

cunho etnográfico e participativo, em consonância com a metodologia da pesquisa de mestrado 

que o originou. Mais do que uma simples coleta de depoimentos, a produção do vídeo foi um 

processo de imersão, escuta sensível e construção compartilhada de memórias, reafirmando o 

compromisso ético-político de devolver às participantes suas vozes registradas como 

testemunho vivo de resistência e transformação. 

 

2.1 Etapa pré-produção: concepção e planejamento 

A concepção do audiovisual nasceu do próprio desenho da pesquisa, que desde o início 

previu a produção de um material de divulgação científica como parte integrante do trabalho. 

A escolha do formato documental justifica-se por sua potência em captar não apenas o conteúdo 

das falas, mas também as dimensões subjetivas, afetivas e simbólicas que as acompanham: o 

olhar que se ilumina, a pausa emocionada, o silêncio que diz, o gesto que acolhe. 

O planejamento foi construído em diálogo com a professora Andreia Gonçalves Lima, 

educadora e liderança comunitária no Povoado Vermelho, cuja mediação foi fundamental para 

o estabelecimento de vínculos de confiança e para a identificação das participantes. Foram 

selecionadas intencionalmente seis mulheres quilombolas, todas integrantes do Projeto 

Alfabetização e Família, além da própria professora Andreia, cuja perspectiva sobre a mediação 

pedagógica enriqueceria a narrativa. A diversidade de idades (entre 56 e 82 anos) e trajetórias 

de vida entre as participantes foi um critério valorizado, pois reflete a abrangência e a potência 

do projeto na comunidade. 

 

2.2 Etapa de produção: imersão e captação em campo 

As filmagens ocorreram durante uma imersão de sete dias no Povoado Vermelho, em 

Cavalcante, Goiás, período em que a equipe — composta pela pesquisadora Cláudia Helena 

Leite (entrevistadora e idealizadora), Lucas Noronha Lima e Anaya Noronha Lima (captação 

de imagens) — esteve hospedada na casa do pastor local, integrando-se ao cotidiano da 

comunidade. 

Optou-se, intencionalmente, pelo uso de recursos técnicos acessíveis, como um telefone 

celular (iPhone 11) para captação de imagem e som, acoplado a um microfone para garantir a 
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qualidade dos áudios. Essa escolha, longe de ser uma limitação, mostrou-se uma estratégia 

política e metodológica alinhada aos princípios da pesquisa: a simplicidade dos equipamentos 

reduziu o impacto da presença da equipe, permitindo que as entrevistas ocorressem de forma 

orgânica, espontânea e em ambientes familiares às participantes (suas próprias casas, quintais 

e cozinhas). 

Conduzidas pelo bloquinho de anotações e pela escuta atenta da pesquisadora, as 

entrevistas foram realizadas em diferentes momentos do dia, respeitando os tempos da 

comunidade: os afazeres da roça, o preparo do almoço no fogão a lenha, os momentos de 

descanso e as rodas de conversa. Em vez de um roteiro rígido, as conversas partiam de perguntas 

disparadoras sobre a experiência com a alfabetização, mas se desenvolviam livremente, 

permitindo que cada mulher construísse sua própria narrativa, repleta de memórias, afetos e 

reflexões. A presença da professora Andreia como guia foi essencial para que a equipe fosse 

acolhida com confiança em cada lar, transformando as gravações em verdadeiros encontros de 

partilha. 

 

2.3 Etapa de pós-produção: edição e finalização 

O material bruto foi organizado e submetido a um processo de edição realizado por 

Filipe Leddet Leite Santos e Maria Eduarda Ferreira. A edição buscou preservar a integridade 

e a força das narrativas, realizando cortes que respeitassem o ritmo da fala e a emoção de cada 

depoimento, sem artificialismos ou dramatizações. 

A construção narrativa do vídeo articulou os depoimentos coletados de forma a tecer 

uma história coletiva, alternando falas individuais que, juntas, revelam as cinco dimensões da 

alfabetização identificadas na pesquisa: a reconquista da dignidade, a autonomia no cotidiano, 

a dimensão espiritual e ancestral do aprender, a consciência política e a força da coletividade e 

da reparação intergeracional. 

Imagens de apoio, como planos detalhes das mãos que escrevem, do caderno, do 

ambiente da comunidade, do cerrado ao redor, foram inseridas para contextualizar as falas e 

aproximar o espectador do universo simbólico e material do Povoado Vermelho. A trilha 

sonora, quando utilizada, foi escolhida de forma sutil para não se sobrepor às vozes, mas para 

ambientar e emocionar, respeitando a potência das palavras ditas. 
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2.4 Aspectos éticos e devolutiva à comunidade 

Todo o processo de produção foi norteado por rigorosos princípios éticos. As 

participantes foram previamente informadas sobre os objetivos do vídeo, sua finalidade 

educacional e os meios de divulgação, tendo concedido seu consentimento livre e esclarecido 

para a gravação e uso de suas imagens e depoimentos. A pesquisadora comprometeu-se a 

realizar a devolutiva do material à comunidade, seja por meio de exibições coletivas ou da 

disponibilização do link de acesso, garantindo que as mulheres se vissem representadas e 

reconhecessem no produto final a dignidade de suas histórias. 

Desse modo, a metodologia adotada não se limitou a registrar, mas buscou construir, 

coletivamente, um artefato de memória e resistência. Cada etapa, da concepção à edição, foi 

permeada pelo cuidado em honrar as vozes que, por tanto tempo, estiveram à margem das 

narrativas educacionais hegemônicas. O resultado é um produto que, em sua forma artesanal e 

em sua profundidade ética, pretende ser instrumento de justiça cognitiva e de inspiração para 

outras comunidades, educadores e pesquisadores. 

 

 



  

 

3 As múltiplas dimensões do aprender 

As narrativas registradas no produto audiovisual revelam que o processo de 

alfabetização vivenciado pelas mulheres do Povoado Vermelho transcendeu, em muito, a 

dimensão técnica do aprender a ler e escrever. Mais do que a aquisição de um código linguístico, 

a experiência com o Projeto Alfabetização e Família desencadeou um profundo processo de 

transformação pessoal e coletiva, que pode ser compreendido a partir de cinco dimensões 

interligadas. Essas dimensões, identificadas na pesquisa de mestrado que origina este produto, 

não se manifestam de forma isolada ou hierárquica, e sim como fios de uma mesma trama, na 

qual a palavra escrita se converte em instrumento de libertação, reparação e afirmação 

identitária. 

 

3.1 Alfabetização como reconquista da dignidade e humanização 

A primeira dimensão que emerge com força dos depoimentos é a alfabetização como 

um processo de restauração simbólica da autoestima e da condição de sujeito. As falas revelam 

que a negação histórica do acesso à escrita operou, por longos períodos, como um mecanismo 

de desumanização, e que sua conquista tardia assume um caráter profundamente reparador. 

Dona Alcenir Modesto da Silva expressa essa transformação ao afirmar: “Agora, 

quando vem alguém mandar assinar, eu sei o que tô assinando”. O ato de assinar, que antes 

poderia ser um gesto mecânico ou uma submissão à tutela de terceiros, converte-se em 

afirmação de consciência e autoria sobre a própria vida. De modo ainda mais contundente, Dona 

Luíza Modesto da Silva associa o analfabetismo a uma “doença”, revelando a dor profunda 

causada pela exclusão: “Não tem uma coisa melhor do que a pessoa saber ler e escrever… a 

pessoa que não sabe nem assinar o seu nome é a coisa mais ruim que existe no mundo. É meio 

que uma doença”. 

A experiência de humilhação, seguida pela superação, é narrada por Dona Roberta 

Pereira Catarino, que relembra ter sido chamada de "besta" por não saber fazer um troco. Após 

a alfabetização, ela afirma com orgulho: “Hoje, eu passo um dinheiro e eu sei o que é um troco”. 

O domínio do cálculo, nesse contexto, ultrapassa sua função prática e assume um sentido 

simbólico de reconquista do respeito próprio e de reposicionamento social. A professora 

Andreia Gonçalves Lima corrobora essa percepção ao descrever o impacto do processo: “O 

mais bonito era ver como elas se sentiam importantes”. 

Essa dimensão dialoga com a pedagogia freiriana (Freire, 1979), para quem a 
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alfabetização constitui, antes de tudo, um ato de humanização. A fala de Dona Luíza, ao 

equiparar o analfabetismo a uma doença, ecoa essa concepção ao revelar que a negação da 

palavra corresponde à negação da própria condição de sujeito. Trata-se, também, da superação 

do que Carneiro (2005) denomina epistemicídio, isto é, o processo de anulação e 

desqualificação dos saberes dos povos subjugados. Ao aprenderem a ler e escrever, essas 

mulheres rompem com esse processo e restituem a si mesmas o direito de serem reconhecidas 

como produtoras de conhecimento. 

 

3.2 Autonomia e empoderamento no cotidiano 

A segunda dimensão revela a alfabetização como vetor de autonomia prática e 

empoderamento cotidiano. Aprender a ler e escrever significou para essas mulheres a conquista 

de uma capacidade ampliada de agir no mundo de forma independente, resolvendo problemas 

concretos e transpondo barreiras antes intransponíveis. 

Dona Luíza sintetiza essa transformação ao declarar: “Eu não tenho medo de viajar pra 

lugar nenhum… eu saio só eu e Deus”. A viagem, aqui, é simultaneamente metáfora e realidade: 

simboliza a ruptura com o medo e com a dependência que limitavam seu horizonte existencial. 

No plano das transações cotidianas, Dona Roberta celebra o domínio sobre o próprio dinheiro, 

e Dona Alcenir reafirma sua soberania sobre os atos burocráticos: “Se chega uma pessoa e fala: 

'a senhora assina aqui pra mim', eu digo, não… eu sei assinar, graças a Deus”. 

A professora Andreia observa essa mudança de postura em situações mais complexas: 

“Os meus alunos, hoje, eles sabem quando estão sendo passados pra trás, sabem dar uma 

entrevista muito bem dada e sabem correr atrás do que é deles”. Nessa perspectiva, a 

alfabetização produziu uma autonomia defensiva, ou seja, a capacidade de identificar injustiças, 

interpretar contextos e articular respostas, bem como uma autonomia propositiva, que permite 

às mulheres ocuparem espaços antes percebidos como hostis ou inacessíveis, como uma agência 

bancária ou uma repartição pública. 

Essa dimensão encontra eco no conceito freiriano de autonomia como constitutiva da 

libertação (Freire, 2024). As falas sobre “não ter mais medo” e “saber o que está assinando” 

materializam o processo de constituição de um sujeito que passa a se reconhecer como agente 

de sua própria história. Para Gomes (2017), o empoderamento de mulheres negras em contextos 

quilombolas se constrói justamente nesse governo da vida cotidiana (a casa, o trabalho, o 

dinheiro, o corpo), e as narrativas das participantes expressam, de forma concreta, esse 

exercício. 
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3.3 Dimensão espiritual e ancestral do aprender 

A terceira dimensão revela uma das singularidades mais profundas da experiência no 

Povoado Vermelho: a íntima conexão entre o ato de aprender, a fé e a ancestralidade. Para essas 

mulheres, a leitura e a escrita não são habilidades seculares isoladas; são impregnadas de 

sentido transcendente, funcionando como veículo de diálogo com o sagrado e de reparação 

simbólica com as gerações passadas. 

Dona Carlita Ferreira Moraes expressa essa síntese de forma direta e emocionada: 

“Aprender a ler e escrever é muito bão, a gente lê a Bíblia”. Para ela, a finalidade primordial 

do domínio da leitura é o acesso autônomo à Palavra Sagrada, que confere não apenas 

conhecimento, mas pertencimento e dignidade espiritual. Dona Joana Pereira Catarino 

interpreta a própria chegada do projeto como uma intervenção divina: “Deus mandou esse 

pessoal pra mim estar estudando”. A oportunidade educacional é compreendida como uma 

graça, um ato de provisão que responde a uma espera ancestral. 

Outras vozes associam a conquista da escrita a um sentimento de missão cumprida e 

legado. Dona Luíza, ao celebrar sua aprendizagem tardia, afirma: “Agora que eu tô 

aprendendo”, numa fala que carrega o peso de uma trajetória de privação e a leveza simbólica 

de uma conquista que honra aqueles que, antes dela, não tiveram acesso ao mundo letrado. 

Dona Roberta, ao descrever a professora, mobiliza uma linguagem afetiva e espiritual: “A 

professora Andreia é uma benção de Deus, uma filha, uma irmã”. A educadora é incorporada à 

família espiritual e comunitária, revelando que o vínculo pedagógico ultrapassou a relação 

formal de ensino. 

A percepção da professora Andreia confirma essa dimensão: “Cada uma delas me 

ensinou o valor da paciência e da fé. Eu via o brilho nos olhos quando conseguiam escrever o 

nome pela primeira vez”. Esse “brilho” pode ser lido como expressão de uma alegria profunda, 

que é simultaneamente conquista pessoal, reconhecimento de si e realização espiritual. 

Essa dimensão dialoga com o que Gomes (2017) denomina pedagogia da ancestralidade, 

que concebe a educação em comunidades negras como um processo de reconexão com a 

memória coletiva e com as forças espirituais que sustentam a resistência. A fala de Dona Joana, 

ao atribuir a Deus a vinda do projeto, narra um acontecimento de justiça cognitiva e espiritual, 

que reinscreve a comunidade no direito ao saber e à palavra. 
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3.4 Consciência política e exercício da cidadania 

A quarta dimensão revela uma transformação fundamental: a emergência de uma 

consciência política crítica e o exercício ativo da cidadania. Para além da aquisição de 

habilidades linguísticas, o projeto catalisou um deslocamento na percepção que essas mulheres 

têm de si mesmas e de seu lugar no mundo, permitindo-lhes decifrar as estruturas de exclusão 

que as atravessam. 

Dona Joana formula uma crítica severa ao abandono estatal ao afirmar: “Nunca teve 

essa oportunidade pra nós aqui, né? Em lugar tudo desabitado, né? Largado aí…”. Sua fala 

transcende o lamento individual e assume a forma de denúncia política, ao identificar o 

isolamento territorial e a negligência do poder público como mecanismos concretos de 

produção da exclusão. A transição do silêncio à palavra como ato de poder aparece na fala de 

Dona Roberta: “Hoje, eu posso conversar com qualquer um. Não fico mais calada”. O “não 

ficar mais calada” simboliza a ruptura com uma submissão historicamente imposta e a assunção 

de um lugar de interlocução pública. 

A observação da professora Andreia de que suas alunas não são mais “passadas para 

trás”, que sabem “dar entrevista” e “correr atrás do que é delas”, evidencia a passagem da 

consciência à ação, caracterizando uma postura ativa de reivindicação e enfrentamento. O “ir 

ao banco sozinha”, mencionado por Andreia, simboliza tanto a autonomia prática quanto o 

reconhecimento de si como sujeito digno de circular, demandar e decidir em espaços 

institucionais antes intimidadores. 

Essa categoria encontra fundamento na pedagogia do oprimido de Freire (1979), para 

quem a educação libertadora é um processo de conscientização que move o sujeito da aceitação 

passiva da realidade para sua problematização crítica e transformação. As falas que denunciam 

a falta de oportunidade como injustiça e que expressam a disposição de “correr atrás” 

materializam esse movimento da consciência ingênua para a consciência crítica. Gomes (2017) 

contribui com o conceito de letramento racial crítico, evidenciado na capacidade de identificar 

quando estão “sendo passadas pra trás”, ou seja, de perceber os mecanismos sutis do racismo 

estrutural e das desigualdades cotidianas. 

 

3.5 Coletividade, cuidado e reparação intergeracional 

A quinta e última dimensão sintetiza o ethos fundamental do processo: seu caráter 

essencialmente coletivo, afetivo e intergeracional. Longe de ser uma jornada individual, o 
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aprender revelou-se uma experiência comunitária de cuidado mútuo, na qual os saberes 

circularam em rede e o ato de estudar assumiu um profundo significado de reparação histórica. 

Dona Alcenir define a dinâmica central do grupo: “A gente aprende uma com a outra, 

uma ajuda a outra”. Essa fala desloca o eixo do processo do individual para o coletivo, 

apresentando o conhecimento como um bem comum construído na reciprocidade e na 

solidariedade. Dona Luíza atribui à sua trajetória um significado profundo de reparação 

intergeracional: “Os irmãos tudo estudou e eu fiquei sem estudar… agora que eu tô 

aprendendo”. Sua fala expõe uma injustiça familiar e de gênero — a menina que permanece 

sem acesso à escolarização para assumir responsabilidades domésticas — e celebra a conquista 

atual como um resgate de um direito historicamente negado. 

A fala de Dona Santina Modesto Catarino, mulher com deficiência intelectual e de fala, 

serve como testemunho do acolhimento coletivo: “Eu agradeço muito a irmã Andréa. Nós tá na 

escola estudar, mas eu agradeço a todos. Eu lavo roupa, eu barro o terreiro, eu faço bolo, eu 

faço café, eu cuido de tudo”. Ao enumerar seus afazeres, Dona Santina inscreve-se como sujeito 

produtivo e participante, reafirmando sua dignidade e sua centralidade tanto na comunidade de 

aprendizagem quanto na vida coletiva do território. 

A professora Andreia descreve a atmosfera das aulas como um espaço de partilha que 

extrapolava o conteúdo formal: “Às vezes, eu chegava com um conteúdo e elas vinham com 

uma história, uma lembrança, e aí o conteúdo virava conversa, virava troca”. Essa prática 

dialógica transformou a sala de aula em uma verdadeira comunidade de memória, afeto e 

reconhecimento, na qual o saber escolar se enraizava nas experiências vividas. 

Essa dimensão é sustentada pelo conceito de comunidade de prática (Wenger, 1998) e 

pela pedagogia da ancestralidade (Gomes, 2017), que concebe o processo educativo nas 

comunidades negras como um ato de memória e de reverência aos mais velhos, uma conversa 

contínua entre gerações. A filosofia da escrevivência (Evaristo, 2020) também ilumina essa 

dimensão, ao compreender a escrita da mulher negra como ato de existência que extrapola o 

individual e se conecta a uma coletividade. As mulheres do Povoado Vermelho, ao aprenderem 

a escrever, inscrevem no papel as vozes silenciadas de suas mães e avós, realizando uma 

escrevivência coletiva e ancestral. 

 

3.6 A alfabetização como práxis decolonial 

Em conjunto, as cinco dimensões analisadas revelam que a experiência do Projeto 

Alfabetização e Família no Povoado Vermelho configurou-se como uma autêntica práxis 
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decolonial (Quijano, 2005; Walsh, 2013). Ao intervir de forma integrada nas dimensões do ser, 

do saber e do poder que estruturam a experiência quilombola, a alfabetização operou como: 

• Antídoto contra a desumanização colonial (Fanon, 2008), restaurando a autoestima e a 

condição de sujeito (Dimensão 1); 

• Ferramenta de descolonização da vida prática (Walsh, 2013), conferindo autonomia 

para gerir recursos, circular e decidir (Dimensão 2); 

• Rito de reconexão com a ancestralidade, articulando saber letrado e cosmologia 

quilombola (Dimensão 3); 

• Dispositivo de politização da existência, permitindo a leitura crítica do mundo e a 

reivindicação de direitos (Dimensão 4); 

• Tecido de reconstituição comunitária, promovendo o cuidado mútuo e a reparação 

intergeracional (Dimensão 5). 

 

As vozes que ecoam no produto audiovisual não são apenas relatos comoventes; são 

evidências concretas de que a educação, quando genuinamente dialógica, territorializada e 

comprometida com a diversidade, pode transformar não apenas vidas individuais, mas 

comunidades inteiras. As mulheres do Povoado Vermelho nos ensinam que a alfabetização é, 

sim, um direito; mas é também um instrumento de reconquista da dignidade, uma ferramenta 

de autonomia, um ato de fé, uma prática política e, acima de tudo, uma afirmação coletiva de 

que suas histórias — e as histórias de todas as mulheres negras deste país — merecem ser 

contadas, ouvidas e celebradas como parte fundamental da luta por justiça social e 

epistemológica. 

 

 



  

 

4 Considerações Finais 

Por meio do produto educacional, buscamos demonstrar que a experiência de 

alfabetização das mulheres quilombolas do Povoado Vermelho transcendeu, em muito, o 

domínio técnico da leitura e da escrita. O que seus relatos revelam é um processo profundo de 

reumanização, no qual a palavra conquistada se converteu em instrumento de reconquista da 

dignidade, de exercício da autonomia, de conexão com a ancestralidade, de despertar da 

consciência política e de fortalecimento dos laços comunitários. 

Cada depoimento registrado é um testemunho vivo de que a educação, quando praticada 

de forma dialógica, afetiva e territorialmente referenciada, pode operar como uma verdadeira 

práxis decolonial. Ao aprenderem a ler e a escrever, Dona Roberta, Dona Joana, Dona Luíza, 

Dona Alcenir, Dona Carlita, Dona Santina e tantas outras mulheres negras e quilombolas não 

apenas acessaram um direito historicamente negado, como também inscreveram seus corpos, 

suas memórias e suas lutas no mundo da palavra escrita, confrontando o racismo estrutural e o 

epistemicídio que por séculos as silenciaram. 

A mediação pedagógica da professora Andreia Gonçalves Lima foi essencial nesse 

processo. Sua prática criou um ambiente de acolhimento, escuta e valorização dos saberes 

locais, no qual o medo de errar pôde ser substituído pela confiança em perguntar, tentar e 

insistir. A sala de aula, naquele contexto, deixou de ser um espaço de transmissão unidirecional 

de conteúdos para se transformar em uma verdadeira comunidade de prática e de memória, em 

que o conhecimento era construído coletivamente, “uma aprendendo com a outra”. 

A mediação pedagógica da professora Andreia Gonçalves Lima foi essencial nesse 

processo. É fundamental que se reconheça o seu posicionamento político enquanto educadora 

branca comprometida com a reparação histórica. A professora Andreia não apenas reconheceu 

seu lugar de fala e as responsabilidades que dele decorrem, como também traduziu essa 

consciência em uma prática educativa radicalmente transformadora. Sua atuação demonstrou 

que a luta antirracista não é responsabilidade exclusiva de pessoas negras, mas um compromisso 

ético que deve permear o trabalho de todos os educadores, especialmente daqueles que gozam 

dos privilégios da branquitude. 

Ao renunciar a práticas verticalizadas, ao reconhecer os saberes ancestrais quilombolas 

como conhecimento legítimo, ao construir um espaço seguro onde o medo de errar pudesse ser 

substituído pela confiança em perguntar, tentar e insistir, a professora Andreia exerceu uma 

pedagogia de reparação, aquela que compreende a educação como um ato político de justiça 
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social. Sua sala de aula deixou de ser um espaço de transmissão unidirecional de conteúdo para 

se transformar em uma verdadeira comunidade de prática e de memória, em que o 

conhecimento era construído coletivamente, “uma aprendendo com a outra”, e onde a presença 

respeitosa de uma educadora branca contribuía — não para liderar, mas para amplificar as vozes 

das mulheres quilombolas. 

Nesse sentido, a professora Andreia Gonçalves Lima exemplifica o que significa ser um 

aliado comprometido: não é aquele que fala pelos silenciados, mas aquele que cria condições 

concretas para que os silenciados falem, sejam ouvidos e se reconheçam como produtores de 

conhecimento. Sua dedicação afirma que a reparação histórica é um processo coletivo, que 

exige de educadores brancos não apenas uma declaração de intenções, mas uma transformação 

radical de suas práticas pedagógicas, o que a professora Andreia realizou com excelência, 

sensibilidade e compromisso genuíno. 

Este produto educacional pretende ser, acima de tudo, um gesto de devolutiva ética e 

afetiva às mulheres que generosamente compartilharam suas histórias. Ao verem suas imagens 

projetadas e suas vozes amplificadas, elas podem reconhecer-se não como objetos de estudo, 

mas como autoras de suas próprias narrativas, protagonistas de uma história de resistência e 

transformação que merece ser contada, celebrada e multiplicada. 

Que este material chegue às mãos e aos olhos de educadores, gestores públicos, 

pesquisadores, estudantes e todos aqueles que acreditam no poder transformador da educação. 

Que ele sirva como inspiração para a formulação de políticas públicas cada vez mais 

comprometidas com a justiça social e com as especificidades dos territórios quilombolas, 

indígenas e rurais. Que ele nos lembre, a cada cena, que a alfabetização de jovens e adultos não 

é uma mera reposição de conteúdos escolares, mas um direito humano fundamental e uma 

ferramenta poderosa de reparação histórica e de construção de um futuro mais digno, igualitário 

e antirracista. 

Como bem registrou Evaristo (2020), a escrevivência das mulheres negras não é para 

adormecer a casa-grande, mas para acordá-la de seus sonos injustos. Que as vozes do Povoado 

Vermelho, agora registradas para sempre, continuem a ecoar, despertando consciências, 

mobilizando afetos e nos lembrando que quando a letra encontra a luta, a liberdade se escreve 

com mãos negras, femininas e quilombolas. 
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